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APELAÇÃO CRIMINAL.

CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO NO ÂMBITO DE INCIDÊNCIA DA "LEI MARIA DA PENHA".

Em preliminar.  

Em face da eficácia erga omnes e do efeito vinculante conferido pela Constituição Federal às decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de (in)constitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, impõe-se rever a orientação hermenêutica do Relator nos lindes do art. 41 ("crimes") da "Lei Maria da Penha" (Lei nº. 11.340/2006) e, com suporte e sob os fundamentos do acórdão proferido pelo Tribunal Pleno do STF no julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº. 19/DF, afastar a aplicação incidental despenalizadora da Lei nº. 9.099/95 aos processos-crime vinculados à "Lei Maria da Penha" que envolvam imputação de contravenção penal ao acusado, como no caso, também em atenção ao enunciado da Súmula nº. 536 do STJ.

No mérito.
A prova carreada aos autos autoriza um juízo de certeza quanto à materialidade do fato denunciado e à autoria do réu, diante do firme e coeso relato da vítima, desde a fase policial, no sentido ter sido agredida com puxões de cabelo pelo réu, durante uma discussão.

No caso, não há necessidade de comprovar a materialidade do fato mediante auto de exame de corpo de delito, pois a contravenção de vias de fato, diferentemente do crime de lesões corporais, não deixa vestígios aparentes. 


Redução da pena carcerária definitiva do réu para 22 dias de prisão simples (pena-base de 18 dias, agravada em 05 dias, por se tratar de violência doméstica contra a mulher). Ratificado o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, bem assim a concessão do sursis no caso concreto, ante a impossibilidade de substituição da pena carcerária por uma pena restritiva de direitos, a teor da Súmula nº. 588 do STJ (fato praticado mediante emprego de violência). 

APELO PARCIALMENTE PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo, para reduzir a pena carcerária definitiva do réu LEVI F.A. para 22 dias de prisão simples, a ser cumprida no regime inicial aberto, mantendo as demais disposições periféricas da sentença recorrida, inclusive quanto à concessão do sursis pelo prazo de dois anos, mediante o cumprimento de condições. 

 Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2017.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO 

PRESIDENTE E RELATOR

RELATÓRIO

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto por LEVI F. A. em combate à sentença condenatória das fls. 87/94, proferida nos autos da ação penal pública (processo-crime nº. 022/2.14.0003008-6) que o MINISTÉRIO PÚBLICO move contra o apelante perante o Juizado da Violência Doméstica da Comarca de Pelotas. 

O Ministério Público denunciou LEVI F. A. (45 anos) pela prática, em tese, da contravenção penal de vias de fato (art. 21, caput, do Decreto-Lei nº. 3.688/41, c/c o art. 61, inc. II, alínea "f", do CPB). A peça incoatora está redigida nos seguintes termos, verbis: 

"(...)

No dia 16 de junho de 2013, por volta da 01h10min, na Avenida Três de Maio, nº 2.734, Bairro Jardim América, Capão do Leão/RS, o denunciado, prevalecendo-se de relações domésticas, praticou vias de fato contra Juliana Sodre Rampinini, sua companheira.

Na ocasião, a vítima e o denunciado encontravam-se na residência do casal, quando se iniciou uma discussão entre ambos, instante em que Levi passou a puxar os cabelos de Juliana, jogando-a, em seguida, contra uma parede, tentando, ainda, esganá-la não restando, contudo lesionada.

O fato ocorreu em ambiente doméstico, uma vez que é o denunciado era, ao tempo, companheiro da vítima.

(...)"

LEVI responde ao processo em liberdade.

A denúncia foi recebida em 15/06/2015 (fl. 24).

LEVI foi citado pessoalmente (fl. 29), tendo a sua defesa constituída apresentado resposta à acusação (fls. 30/32). O réu não foi absolvido sumariamente (fl. 34). 

Em audiência de instrução, foi inquirida a vítima e interrogado o réu, na presença de seu defensor constituído (CD/DVD da fl. 71). Encerrada a instrução (fl. 69), foram atualizados os antecedentes criminais do réu (fls. 72/74), ao passo que as partes não requereram diligências. 

Os debates orais foram substituídos por memoriais escritos, nos quais o Ministério Público requereu a condenação do réu nos termos da denúncia (fls. 76/77v.). A defesa constituída de LEVI requereu a absolvição do réu por insuficiência probatória, ou, alternativa e sucessivamente, a fixação da pena no mínimo legal (fls. 81/86).

Ao sentenciar (04/08/2017: fl. 94), o digno Juiz de Direito RICARDO ARTECHE HAMILTON julgou procedente a pretensão punitiva deduzida, para condenar o réu LEVI FISCHER DO AMARAL nas sanções do art. 21, caput, do Decreto-Lei nº. 3.688/41, c/c o art. 61, inc. II, alínea "f", do CPB, fixando-lhe a pena carcerária definitiva de 28 dias de prisão simples (pena-base em 24 dias de prisão simples, agravada em 4 dias, pela violência doméstica e familiar contra a mulher), a ser cumprida em regime inicial aberto, concedendo-lhe a suspensão condicional da pena, pelo prazo de 02 anos, mediante cumprimento de prestação de serviços à comunidade no primeiro ano do benefício, comparecimento mensal em Juízo e proibição de alterar o endereço sem comunicar ao Juízo. Por fim, concedeu ao réu o direito de apelar em liberdade, condenou-o ao pagamento das custas processuais (exigibilidade suspensa: AJG) e deliberou sobre as providências supervenientes ao trânsito em julgado, se e quando. 

Intimado pessoalmente da sentença (fl. 95), o Ministério Público não recorreu. LEVI foi intimado pessoalmente da sentença condenatória (fl. 98/v.). A defesa constituída protocolou petição de apelação (fl. 99), recebida no Juízo a quo (fl. 104). 

Nas razões do apelo (fls. 100/103), a defesa constituída de LEVI requer a absolvição do réu por insuficiência probatória. 

Em contrarrazões (fls. 106/108), o Ministério Público querer o conhecimento e improvimento do apelo.

Subiram os autos a esta Corte. Distribuídos, o digno Procurador de Justiça AIRTON ALOISIO MICHELS opina pelo conhecimento e improvimento do apelo (fls. 113/116v.). Após, em 23/10/2017, os autos vieram conclusos para julgamento, sendo incluídos na pauta da sessão de 18/12/2017.

É o relatório.

VOTOS

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)

A.
EM PRELIMINAR.


1.
O recurso é cabível, próprio e tempestivo (certidão da fl. 56v. e protocolo da fl. 57).


2. 
Ainda em sede preliminar, no caso sob exame, saliento que, em face da eficácia erga omnes e do efeito vinculante que o preceito mandatório do § 2º do art. 102 da Constituição Federal confere às decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, revejo a minha orientação hermenêutica nos lindes do art. 41 da "Lei Maria da Penha" (Lei nº 11.340/2006) e, com suporte e sob os fundamentos do acórdão proferido pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº. 19/DF, sob a relatoria do digno Ministro MARCO AURÉLIO, afasto a aplicação incidental da Lei nº. 9.099/95 aos processos-crime vinculados à "Lei Maria da Penha" que envolvam imputação de contravenção penal ao acusado.

Ainda no ponto, saliento o enunciado da Súmula nº. 536 do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

"A suspensão condicional do processo e a transação penal não se aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha." 



Desta forma, aderindo ao posicionamento dos Tribunais Superiores, afasto a aplicação incidental da Lei nº. 9.099/95 aos processos-crime vinculados à "Lei Maria da Penha", seja pelo cometimento de crime ou de contravenção penal, como no caso sob exame.



Passo à análise do mérito do recurso. 


B.
NO MÉRITO.

1. 
Impende manter a sentença recorrida, da lavra do digno Juiz de Direito RICARDO ARTECHE HAMILTON por seus próprios e jurídicos fundamentos, consoante segue, verbis (fls. 88/91):

"(...)

A presente ação penal busca perquirir a contravenção penal de vias de fato, praticado em contexto doméstico, cuja autoria é atribuída a Levi Fischer do Amaral.

A materialidade e a autoria do fato vêm consolidada na prova oral angariada na instrução criminal. Vejamos.

A vítima Juliana Sodre Rampinini, ao ser ouvida em Juízo, historiou que o inculpado teria lhe agredido por ter tido uma crise de loucura. Ainda, Juliana afirmou que tal crise seria fruto do transtorno que o réu sofria no local onde exercia atividade laboral. Quanto questionada pela Promotora de Justiça sobre quem teria começado a discussão, a vítima narrou que teria sido o réu, pois sempre foi uma pessoa violenta, apesar de jamais ter tido problemas com álcool. A vítima ainda contou que as únicas testemunhas do fato objeto da denúncia seriam seus três filhos, apesar de  ainda ter tido o auxílio de sua vizinha para fugir do agressor, todavia, está não visualizou os fatos. A vítima historiou que já perdeu a guarda dos menores duas vezes, mas que atualmente eles se encontram sob a sua guarda, bem como informou que Levi não cumpre com seus deveres como genitor, no quesito de alimentos. Narrou que não reside com seu companheiro atual que conheceu dois anos depois dos fatos e que não faz o uso de medicamentos. A vítima ainda contou que é uma pessoa calma, e que apenas na companhia de Levi ficava alterada.

O inculpado Levi Fischer do Amaral, afirmou não ter praticado os atos descritos na denúncia. O réu narrou que os fatos jamais ocorreram, e que ambos estavam apenas assistindo televisão com os filhos. Ademais, o réu historiou que o motivo de a vítima ter pedido a medida protetiva em face deste, era porque tinha um novo companheiro, que inclusive na semana seguinte da saída do réu do lar, já estava coabitando com a vítima. Por fim, contou que a vítima já teria perdido a guarda das crianças duas vezes, bem como teria espancado um dos filhos. 

Pois bem. 

Primeiramente, anoto ter a palavra da vítima (mídia de folha 71) especial relevância ao deslinde do feito, principalmente porque coerente desde a fase policial (fl. 09). 

Ademais, é sabido que nos crimes praticados em ambiente doméstico, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar um édito condenatório.

Em conexão, aponto não haver razão aparente para Juliana imputar falsamente ao acusado a contravenção penal de vias de fato, posto que além das alegações dela encontrarem eco nas demais provas angariadas no feito, não há indícios de mácula em seu depoimento. 

Nesse sentido, afasto a tese da defesa de que a palavra da vítima seria insuficiente para comprovar a veracidade do fato, bem como, afasto a tese de que a vítima seria pessoa com abalo psicológico, pois respondeu com clareza todas as questões quando ouvida em juízo. Vejamos o atual entendimento do Egrégio TJRS acerca do tema:

Ementa: APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. ART. 129, § 9º DO CÓDIGO PENAL. CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO. ART. 21 DO DECRETO-LEI Nº 3.688/41. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA. PALAVRA DA VÍTIMA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. Nos crimes praticados em ambiente doméstico, onde há apenas a convivência familiar, dificilmente existe alguma testemunha ocular, afora as partes diretamente envolvidas no ocorrido. Assim, em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, a palavra da ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Condenação mantida. PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA. INAPLICABILIDADE. A Lei Maria da Penha surgiu da imprescindibilidade de se oferecer efetiva proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, diante do crescimento e agravamento dos crimes de gênero contra elas praticados, em especial na intimidade de seus lares. Portanto, tendo a condenação um caráter não apenas retributivo, mas também preventivo, que visa a coibir futuras e mais graves ações do agressor, a resposta estatal é justa necessária, independentemente da sede e intensidade das lesões, bem como do contexto de conflito que levou a elas (quando não as justifica). PENA. MANUTENÇÃO. ATENUANTE DE VIOLENTA EMOÇÃO EM RAZÃO DE INJUSTA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA. INEXISTENTE. APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70074076167, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 27/07/2017).

Ademais, é de suma importância ressaltar que fatos que fogem ao objeto da denúncia não devem ser analisados por este Juízo, mormente porque envolvem os filhos menores do casal, e em oportunidade diversa. 

Ao contrário do sustentado pela defesa, tem-se que o depoimento da vítima, prestado em Juízo, descreveu de forma satisfatória o imbróglio, demonstrando toda a dinâmica do evento. Assim, tenho que as informações prestadas são perfeitamente condizentes e suficientes à aferição da autoria, a qual atribuo de forma induvidosa ao réu Levi Fischer do Amaral.

Imperioso enfatizar o enquadramento da conduta do réu na previsão do artigo 7º, inciso II, da Lei 11.340/06, a qual dispõe sobre a violência psicológica praticada contra mulher, decorrente de violência doméstica. Cabível, devido ao enquadramento acima epigrafado, pontuar a incidência da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “f”, do Estatuto Repressivo, porquanto demonstrado ser o acusado ex-companheiro da vítima.

À vista do exposto e valorado, afastadas vão as teses em contrário, demonstradas a materialidade e autoria da contravenção penal de vias de fato decorrente de violência doméstica, e ausentes causas de exclusão da ilicitude ou que isentem o réu de pena, o feito desafia o juízo de procedência.

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva posta na denúncia, para o fim de CONDENAR o réu LEVI FISCHER DO AMARAL como incurso nas sanções do artigo 21, caput, da Lei das Contravenções Penais, combinado com o artigo 61, II, letra "f" do Código Penal.

(...)



Em atenção aos termos recursais, ressalto não haver falar em ausência de provas da materialidade do fato denunciado e da autoria delitiva. 



No ponto, veja-se que a vítima, JULIANA S.R. confirma ter sido agredida por LEVI, seu ex-companheiro. Narra que manteve um relacionamento com o réu por 13 anos, tendo havido outros episódios de agressões, porque LEVI não permitia que se relacionasse com outras pessoas. Refere que saía de casa apenas para levar os seu filhos para a escola. Aduz que o réu trabalhava como servente de pedreiro e, muitas vezes, retornava para casa "querendo discutir". Esclarece que LEVI era violento, mas não apresentava problemas com álcool ou outras drogas. No dia do fato, os seus filhos, que contavam 12, 10 e 07 anos de idade, estavam em casa e presenciaram as agressões. Esclarece que, em um determinado momento, conseguiu se desvencilhar do réu e pediu socorro pela janela, tendo sido auxiliada por uma vizinha de nome LÚCIA, que acionou a Brigada Militar. Os policiais militares chegaram no local em quinze minutos, tendo efetuado, então, o registro de ocorrência. Refere que contou toda a história para a sua vizinha, mas que ela não presenciou os fatos, porque as agressões ocorreram dentro da casa, na presença apenas dos filhos da casal. Narra que o réu já tem outra companheira, porém não auxilia os filhos e ainda a persegue. Conta que se separou do réu e permaneceu sozinha por aproximadamente dois anos, até conhecer o seu atual companheiro. Na ocasião dos fatos, o réu lhe segurou pelos cabelos e bateu a sua cabeça contra a parede, tendo ficado um pouco tonta. Na sequência, ele lhe derrubou sobre a cama e tentou tapar a sua boca. Esclarece que não ficou lesionada, apresentado vermelhidão em algumas regiões. Refere que chegou a perder a guarda dos seus filhos, temporariamente, pois, em razão dos problemas ocorridos durante o relacionamento com o réu, ficou emocionalmente desestabilizada (CD/DVD da fl. 71).



O mesmo depoimento foi prestado na fase policial pela ofendida (fl. 09). 

 

O réu LEVI, em seu interrogatório, nega ter agredido a vítima. Refere que JULIANA inventou o fato porque queria colocar outro homem dentro de casa. Aduz que a vítima é agressiva (CD/DVD da fl. 71). 


  
Como se vê, os depoimentos lineares da vítima demonstram que LEVI, na data do fato, passou a agredi-la depois de uma discussão, puxando-lhe os cabelos.



Neste ponto, veja-se que a vítima é firme em seu relato judicial, descrevendo com detalhes o fato e relatando o conturbado relacionamento que manteve com o réu, sempre de forma coesa. A versão judicial trazida pela vítima é substancialmente similar ao seu depoimento policial, prestado no dia do fato.



Aqui, veja-se que, como narra o termo de ocorrência da fl. 05, a Brigada Militar foi acionada ainda na madrugada do fato, tendo a vítima, na sequência, efetuado o registro policial e representado contra o réu. 



Neste contexto, o fato de que a vítima admite ter sofrido problemas psicológicos - indicando, inclusive, o seu conturbado relacionamento com o réu como o fator desencadeador do evento - não tem o condão de enfraquecer o seu relato firme. Aqui, veja-se que a ofendida apresenta narrativa coerente e coesa, narrando de forma detalhada o fato em análise e contextualiza o evento. De resto, nenhum elemento de prova, documental ou oral, ampara a alegação de graves transtornos psicológicos sustentada pela defesa técnica do réu. 



Por outro lado, a versão trazida pelo réu, no sentido de que a vítima lhe imputou o fato porque pretendia expulsá-lo de casa e residir com um novo companheiro, está isolada do conjunto probatório, resultando dissociada, inclusive, do relato prestado por LEVI na fase policial. Na ocasião de sua oitiva policial, quase dois meses após o fato, o réu afirmou que a vítima estava sendo influenciada por vizinhos e pretendia se apropriar da residência do casal (fl. 14).



Por fim, apenas ressalto que a contravenção de vias de fato caracteriza-se por não deixar vestígios, diferenciando-a do crime de lesões corporais, razão pela qual não há a necessidade de exame pericial para a sua comprovação.



Assim, comprovada a materialidade do fato denunciado e a autoria do réu, vai mantido o veredicto condenatório lançado na sentença recorrida.


2.
Quanto à tipicidade do fato, o dolo está evidenciado na conduta do réu, que investiu contra a vítima, desferindo um tapa no seu rosto, o que configura as vias de fato.

2.1.
Ainda nestes lindes, registro que a circunstância de o fato estar inserido em um contexto de violência doméstica contra a mulher faz incidir a agravante prevista no art. 61, inc. II, alínea "f", do CPB, o que foi considerado na sentença condenatória.

2.2.
Assim, o fato penalmente relevante praticado pelo réu LEVI F.A. é típico e recebe a incidência do art. 21, caput, do Decreto-Lei nº 3.688/41, c/c o art. 61, inc. II, alínea "f", do CPB, sede do seu veredicto monocrático de censura, posto inexistentes, na prova dos autos, circunstâncias excludentes de ilicitude, dirimentes de culpabilidade e/ou de isenção de pena.


3.
No tocante à 1ª fase de apenamento, veja-se que o digno julgador monocrático valorou negativamente o vetor da culpabilidade, porque o fato em análise foi praticado na presença dos filhos menores do casal. No ponto, é bem de ver que, como operadora judicial, a culpabilidade está atrelada à reprovabilidade da conduta do réu, âmbito em que o Superior Tribunal de Justiça
 já firmou orientação de que "a potencial consciência sobre a ilicitude da conduta e a exigibilidade de conduta diversa são pressupostos da culpabilidade, elementar do conceito analítico de crime, não pertencendo ao rol das circunstâncias judiciais, previstas no art. 59 do Código Penal, porquanto a culpabilidade, neste referenciada, diz respeito à reprovabilidade social." Neste contexto, a prova produzida nos autos evidencia conduta que extrapola o agir normal em delitos da espécie, nos termos da fundamentação lançada pelo digno julgador monocrático.  



De resto, os demais vetores não foram valorados negativamente ao réu. 



Assim, considerando a valoração negativa de uma operadora, fixo a pena-base em 18 dias de prisão simples. 


Na 2ª fase, o incide a agravante prevista no art. 61, inc. II, alínea "f", do CPB, razão pela qual ratifico o agravamento operado na sentença recorrida, resultando a pena provisória do réu em 22 dias de prisão simples que é também a pena carcerária definitiva do réu, à ausência de outras causas modificadoras, a ser cumprida em regime inicial aberto.


4. 
Registro ser incabível, no caso, a substituição da pena carcerária por pena restritiva de direitos, pois, apesar de não deixar vestígios aparentes, o fato praticado envolve violência real, inviabilizando a substituição, consoante prevê o art. 44, inc. I, do CPB, bem assim a teor da Súmula nº. 588 do STJ, que assim dispõe, verbis: "A prática de crime ou contravenção penal contra a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos".


5.
No mais, mantenho a concessão do sursis pelo prazo de dois anos, mediante o cumprimento das condições estipuladas na sentença recorrida. 
 

No ponto, entendo que estas condições estão de acordo com a previsão legal e atendem de forma proporcional ao fato praticado pelo réu.


6.
Mantenho as demais disposições periféricas da sentença recorrida.



Nestes termos, desata-se o apelo.


C.
DISPOSITIVO DO VOTO.

Diante do exposto, o meu VOTO é no sentido de dar parcial provimento ao apelo, para reduzir a pena carcerária definitiva do réu LEVI F.A. para 22 dias de prisão simples, a ser cumprida no regime inicial aberto, mantendo as demais disposições periféricas da sentença recorrida, inclusive quanto à concessão do sursis pelo prazo de dois anos, mediante o cumprimento de condições. 



É o voto.
Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Apelação Crime nº 70075474437, Comarca de Pelotas: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO, PARA REDUZIR A PENA CARCERÁRIA DEFINITIVA DO RÉU LEVI F.A. PARA 22 DIAS DE PRISÃO SIMPLES, A SER CUMPRIDA NO REGIME INICIAL ABERTO, MANTENDO AS DEMAIS DISPOSIÇÕES PERIFÉRICAS DA SENTENÇA RECORRIDA, INCLUSIVE QUANTO À CONCESSÃO DO SURSIS PELO PRAZO DE DOIS ANOS, MEDIANTE O CUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. UNÂNIME."

Julgador(a) de 1º Grau: RICARDO ARTECHE HAMILTON






� HC Nº. 177.731/MS, 6ª Turma do STJ, Relª.: Minª ASSUSETE MAGALHÃES, j. 11/12/2012.
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